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- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.
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-

É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.-

VOCÊ DEVE

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações, máquina calculadora ou similar.

Ao terminar a prova, chame o fiscal e devolva todo o material recebido para conferência.

ATENÇÃO

A C D E

A ação pode nem sempre ser felicidade,
mas não há felicidade sem ação.
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
 

Atenção: Para responder às questões de números 1 a 5, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

Melancolia e criatividade 
 

Desde sempre o sentimento da melancolia gozou de má fama. O melancólico é costumeiramente tomado como um ser 

desanimado, depressivo, “pra baixo”, em suma: um chato que convém evitar. Mas é uma fama injusta: há grandes melancólicos que 

fazem grande arte com sua melancolia, e assim preenchem a vida da gente, como uma espécie de contrabando da tristeza que a arte 

transforma em beleza. “Pra fazer um samba com beleza é preciso um bocado de tristeza”, já defendeu o poeta Vinícius de Moraes, na 

letra de um conhecido samba seu. 

Mas a melancolia não para nos sambas: ela desde sempre anima a literatura, a música, a pintura, o cinema, as artes todas. 

Anima, sim: tanto anima que a gente gosta de voltar a ver um bom filme melancólico, revisitar um belo poema desesperançado, ouvir 

uma vez mais um inspirado noturno para piano. Ou seja: os artistas melancólicos fazem de sua melancolia a matéria-prima de uma 

obra-prima. Sorte deles, nossa e da própria melancolia, que é assim resgatada do escuro do inferno para a nitidez da forma artística 

bem iluminada. 

Confira: seria possível haver uma história da arte que deixasse de falar das grandes obras melancólicas? Por certo se perderia 

a parte melhor do nosso humanismo criativo, que sabe fazer de uma dor um objeto aberto ao nosso reconhecimento prazeroso. 

Charles Chaplin, ao conceber Carlitos, dotou essa figura humana inesquecível da complexa composição de fracasso, melancolia, riso, 

esperteza e esperança. O vagabundo sem destino, que vive a apanhar da vida, ganhou de seu criador o condão de emocionar o 

mundo não com feitos gloriosos, mas com a resistente poesia que o faz enfrentar a vida munido da força interior de um melancólico 

disposto a trilhar com determinação seu caminho, ainda que no rumo a um horizonte incerto. 

(Humberto Couto Villares, a publicar) 
 
 
1. No primeiro parágrafo do texto, justifica-se a relação possível entre melancolia e criatividade quando se afirma que 
 

(A) é comum haver nas pessoas uma reação de má vontade contra obras de artistas nas quais o sentimento predominante 
seja o da melancolia. 

 
(B) é indispensável a ação da tristeza e do sentimentalismo quando se procura criar uma obra de arte de grande envergadura. 
 
(C) o sentimento da melancolia pode se estabelecer de modo a gerar uma obra artística cuja beleza tenha ressonância em 

nossa vida. 
 
(D) a força das grandes obras de arte deixa ver que a expressão da melancolia já é suficiente para transformá-la em alegria. 
 
(E) a tristeza dos grandes melancólicos inspira os artistas que se valem dela para criar e desenvolver suas melhores per-

sonagens. 
 
 
2. Afirma-se no segundo parágrafo do texto que a negatividade da melancolia 
 

(A) anima de preferência os gêneros artísticos mais efusivos, como aqueles sambas que tematizam sua própria tristeza. 
 
(B) alcança um valor social positivo quando os artistas a expressam por meio de uma forma bela que a ilumina e a propaga 

entre nós. 
 
(C) faz com que tenhamos que repetir o acesso a uma mesma obra de arte para nos darmos conta de sua sombria 

complexidade. 
 
(D) impede que se promova entre nós a falsidade das alegrias artificiais, que pretendem nos resgatar das nossas tristezas 

mais fundas. 
 
(E) favorece o artista que se esmera em mergulhar nas profundezas dos maus sentimentos para assim disseminá-los entre 

nós. 
 
 
3. No terceiro parágrafo, a personagem Carlitos é invocada para 
 

(A) dar um sentido de nobreza a todas as experiências de fracasso humano. 

(B) testemunhar a determinação de um indivíduo em alcançar seus altos objetivos. 

(C) indicar a possibilidade da transformação sistemática da dor em franca alegria.  

(D) personificar a complexa conjunção entre força poética e marginalidade social. 

(E) promover a felicidade que pode desfrutar quem não está comprometido com nada. 
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4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) uma espécie de contrabando da tristeza. (1o parágrafo) = uma sorte de transposição infeliz.  
(B) fazem de sua melancolia a matéria-prima. (2o parágrafo) = refutam suas bases infelizes.  
(C) resgatada do escuro do inferno. (2o parágrafo) = absorvida pelas nuances infernais.  
(D) a parte melhor do nosso humanismo criativo. (3o parágrafo) = nossa elitização criacionista.  
(E) no rumo a um horizonte incerto. (3o parágrafo) = a caminho de duvidoso destino. 

 
 
5. As normas de concordância verbal encontram-se plenamente observadas na frase: 
 

(A) Aos melancólicos, a menos que fossem grandes artistas, ninguém perdoava sua condição infeliz.  
(B) Convêm evitar os chatos, mas é justo que não se os confundam com os melancólicos criativos.  
(C) Nas mais variadas artes destacam-se o desempenho superior dos grandes criadores melancólicos.  
(D) A realização plena das formas artísticas trazem consigo o prazer estética, que se sobrepõe à melancolia de fundo.  
(E) Chaplin encarnou-se em Carlitos, e à poesia de ambos vieram-se render-se a plateia de todos os cinemas. 

 
 
Atenção: Para responder às questões de números 6 a 10, baseie-se no texto abaixo. 
 
 

Crimes ditos “passionais” 
 

A história da humanidade registra poucos casos de mulheres que mataram por se sentirem traídas ou desprezadas. Não 

sabemos, ainda, se a emancipação feminina irá trazer também esse tipo de igualdade: a igualdade no crime e na violência. Pro-

vavelmente, não. O crime dado como passional costuma ser uma reação daquele que se sente “possuidor” da vítima. O sentimento de 

posse, por sua vez, decorre não apenas do relacionamento sexual, mas também do fator econômico: o homem é, em boa parte dos 

casos, o responsável maior pelo sustento da casa. Por tudo isso, quando ele se vê contrariado, repelido ou traído, acha-se no direito 

de matar. 

O que acontece com os homens que matam mulheres quando são levados a julgamento? São execrados ou perdoados? 

Como reage a sociedade e a Justiça brasileiras diante da brutalidade que se tenta justificar como resultante da paixão? Há decisões 

estapafúrdias, sentenças que decorrem mais em função da eloquência dos advogados e do clima emocional prevalecente entre os 

jurados do que das provas dos autos. 

Vejam-se, por exemplo, casos de crimes passionais cujos responsáveis acabaram sendo inocentados com o argumento de que 

houve uma “legítima defesa da honra”, que não existe na lei. Os motivos que levam o criminoso passional a praticar o ato delituoso 

têm mais a ver com os sentimentos de vingança, ódio, rancor, frustração, vaidade ferida, narcisismo maligno, prepotência, egoísmo do 

que com o verdadeiro sentimento de honra. 

A evolução da posição da mulher na sociedade e o desmoronamento dos padrões patriarcais tiveram grande repercussão nas 

decisões judiciais mais recentes, sobretudo nos crimes passionais. A sociedade brasileira vem se dando conta de que mulheres não 

podem ser tratadas como cidadãs de segunda categoria, submetidas ao poder de homens que, com o subterfúgio da sua “paixão”, 

vinham assumindo o direito de vida e morte sobre elas. 

(Adaptado de: ELUF, Luiza Nagib. A paixão no banco dos réus. São Paulo: Saraiva, 2002, XI-XIV, passim) 
 
 
6. O leitor pode depreender, já pelo emprego da palavra ditos e pelo uso de aspas em “passionais”, no título do texto, que 
 

(A) a paixão de que se trata é aquele que de fato justifica e legitima certas transgressões da lei.  
(B) os casos de violência nas relações amorosas devem ser julgados em sua especial singularidade.  
(C) os crimes referidos costumam ser qualificados por muitos numa perspectiva viciosa e inaceitável.  
(D) a publicidade excessiva de violências sexuais acaba impossibilitando um julgamento mais ponderado.  
(E) os excessos da paixão podem funcionar como justas atenuantes na alegação de “forte emoção”. 

 
 
7. A posição da autora do texto em face do argumento da “legítima defesa da honra”, invocado pela defesa do acusado em crimes 

passionais, manifesta-se na seguinte formulação: 
 

(A) Não sabemos ainda se a emancipação feminina irá trazer também esse tipo de igualdade. (1o parágrafo)  
(B) o homem é, em boa parte dos casos, o responsável maior pelo sustento da casa. (1o parágrafo)  
(C) casos de crimes passionais cujos responsáveis acabaram sendo inocentados. (3o parágrafo)  
(D) grande repercussão nas decisões judiciais mais recentes. (4o parágrafo)  
(E) brutalidade que se tenta justificar como resultante da paixão. (2o parágrafo) 

 
 
8. É inteiramente adequado o emprego do elemento sublinhado na frase: 
 

(A) O sentimento de posse é aonde se valem os homens para justificarem seus crimes alegadamente passionais.  
(B) A autora do texto não sabe se da emancipação feminina decorrerá igualdade no caso desses julgamentos.  
(C) A reação da sociedade, diante dessas violências, é marcada pela complacência de que favorece os advogados.  
(D) São torpes os motivos em cujos se agarram os criminosos para tentar justificar sua ação assassina.  
(E) Os direitos das mulheres, nos quais tanta gente dá às costas, estão sendo progressivamente garantidos. 
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9. Considere as orações: 
 
 I. Há crimes ditos passionais. 

 II. Os agentes desses crimes são por vezes inocentados. 

 III. Os inocentados alegam legítima defesa da honra. 
 
 Essas orações articulam-se de modo claro, correto e coerente neste período único: 
 

(A) São ditos passionais os crimes inocentados, por alegarem os criminosos, por vezes, legítima defesa da honra. 
 
(B) É a legítima defesa da honra a alegação de que os agentes de crimes ditos passionais usam ao serem inocentados. 
 
(C) Os inocentados agentes de crimes ditos passionais, alegam a razão da legítima defesa da honra. 
 
(D) Ao alegarem legítima defesa da honra, são por vezes inocentados os agentes dos crimes ditos passionais. 
 
(E) São por vezes inocentados, sendo alegado legítima defesa da honra, os agentes de crimes ditos passionais. 

 
 
10. É inteiramente regular a pontuação do seguinte período: 
 

(A) A autora do texto reclama, com senso de justiça que não se considere passional um crime movido pelo rancor, e pelo ódio. 
 
(B) Como reage, a sociedade, quando se vê diante desses crimes em que, a paixão alegada, vale como uma atenuante. 
 
(C) Tratadas há muito, como cidadãs de segunda classe, as mulheres, aos poucos, têm garantido seus direitos fundamentais. 
 
(D) Não é a paixão, mas sim, os motivos mais torpes, que estão na raiz mesma, dos crimes hediondos apresentados como 

passionais. 
 
(E) Há advogados cuja retórica, encenada em tom emocional, acaba por convencer o júri, inocentando assim um frio 

criminoso. 
 
 

Matemática e Raciocínio-Lógico 
 

11. Hugo e Luís são gêmeos e foram passear com sua tia Elisa. Sabe-se que 3/5 da soma das idades dos três é igual à idade de 
Elisa, que é 14 anos mais velha que os meninos. A idade de Elisa é 

 
(A) 28 
 
(B) 21 
 
(C) 18 
 
(D) 35 
 
(E) 25 

 
 
12. Alberto, seu pai e seu avô têm hoje 21, 52 e 73 anos de vida, respectivamente. Podemos afirmar corretamente que a 
 

(A) média das idades hoje é igual à média das idades há dois anos. 
 
(B) mediana das idades hoje é a mesma mediana das idades de dois anos atrás. 
 
(C) variância das idades hoje é a mesma de dois anos atrás. 
 
(D) variância das idades era menor há dois anos do que a variância das idades hoje. 
 
(E) idade média hoje coincide com a idade do pai de Alberto. 

 
 
13. Um dado com 6 faces numeradas de 1 a 6 foi lançado 4 vezes e o valor observado no segundo lançamento foi igual ao valor do 

primeiro lançamento. Sabendo-se que a soma dos valores desses 4 lançamentos foi 9 e que o valor do segundo lançamento 
menos o valor do terceiro lançamento foi igual ao valor do quarto lançamento, o primeiro lançamento foi 

 
(A) 3 
 
(B) 1 
 
(C) 4 
 
(D) 2 
 
(E) 6  
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14. Em um processo de partilha de herança entre Ana, Beatriz e Clara, ficou decidido que os valores recebidos serão diretamente 
proporcionais às suas respectivas idades. Sabe-se que Ana tem o triplo da idade de Clara que, por sua vez, tem a metade da 
idade de Beatriz. Clara receberá 100 mil reais. O valor total da herança é de: 

 
(A) R$ 700.000,00 
 
(B) R$ 400.000,00 
 
(C) R$ 600.000,00 
 
(D) R$ 900.000,00 
 
(E) R$ 500.000,00 

 
 
15. Uma escola de ensino médio possui 30 alunos e 5 professores. A idade média dos alunos é de 16 anos e a dos professores é 

de 34 anos. Um professor acaba de ser contratado e a idade média dessas 36 pessoas passou a ser de 19 anos. A idade do 
novo professor é: 

 
(A) 56 anos. 
 
(B) 26 anos. 
 
(C) 35 anos. 
 
(D) 40 anos. 
 
(E) 34 anos. 

 
 

Legislação 
 

16. A Lei no 8.112/1990 dispõe que o aproveitamento é forma de 
 

(A) recondução em cargo público.  
(B) readaptação em cargo público.  
(C) reintegração em cargo público.  
(D) provimento em cargo público.  
(E) reversão em cargo público. 

 
 
17. Em relação ao exercício de cargo público, a Lei no 8.112/1990 dispõe que 
 

(A) o prazo concedido ao servidor que deva ter exercício em outro município em razão de ter sido removido é declinável.  
(B) a promoção interrompe o tempo de exercício.  
(C) é de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em exercício, contados da data da nomeação.  
(D) ao chefe imediato para onde for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício.  
(E) a entrada em exercício em cargo público dependerá de prévia inspeção médica oficial. 

 
 
18. Consoante a Lei no 12.527/2011, dentre outras, uma das diretrizes que se destinam a assegurar o direito fundamental de acesso 

à informação é 
 

(A) a observância da publicidade e do sigilo como preceitos gerais.  
(B) a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção.  
(C) a divulgação de informações de interesse público, desde que solicitadas.  
(D) a divulgação de informações de interesse público e privadas, independentemente de solicitação.  
(E) o desenvolvimento do controle político da Administração Pública. 

 
 
19. Nos termos da Consolidação Normativa de Provimentos da Corregedoria Regional do Tribunal Regional do Trabalho da 

23a Região, é VEDADA a utilização de classes processuais não aprovadas previamente 
 

(A) pelo Conselho Nacional de Justiça.  
(B) pela Justiça do Trabalho.  
(C) pelo Presidente do Tribunal Regional do Trabalho.  
(D) pelo Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho.  
(E) pelo Ministério Público do Trabalho. 

 
 
20. O Plano Estratégico Ciclo 2021-2026 do Tribunal Regional do Trabalho da 23a Região especifica que realizar justiça, no âmbito 

das relações de trabalho, contribuindo para a paz social e o fortalecimento da cidadania trata-se 
 

(A) de perfil institucional.  
(B) de valor institucional.  
(C) de visão.  
(D) de missão.  
(E) de comprometimento institucional. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
21. A primeira Escola de Serviço Social, a Escola de Alejandro Del Río, foi fundada em 1925, em Santiago, Chile, com o objetivo de 
 

(A) recuperar o papel da Igreja, no sentido de condutora moral da sociedade. 
 
(B) apoiar, com total respaldo da Igreja Católica, o país no momento de severas crises econômicas e grandes protestos 

políticos. 
 
(C) acrescentar uma ajuda aos médicos, otimizando o atendimento à área da saúde. 
 
(D) formar visitadoras que levem paz, transmitam alegria, ofereçam segurança e confiança. 
 
(E) prolongar a mesma visão da profissão, conforme a da Europa. 

 
 
22. Na contemporaneidade, o Serviço Social, traz tanto a discussão das demandas da categoria profissional em seu cotidiano de 

trabalho, como também a temática das competências profissionais numa perspectiva histórico-crítica. Nesse sentido, para o 
Serviço Social, a competência crítica supõe: 

 
(A) a recusa tanto do messianismo utópico − inspirado em análises que naturalizam a vida social e traduzem numa visão 

perversa da profissão − quanto do fatalismo − que privilegia as intenções do sujeito profissional individual em detrimento da 
análise histórica do movimento do real. 

 
(B) a profissão passa pela história da sociedade e pela história do pensamento social na modernidade, construindo um diálogo 

de consensos e dissensos. 
 
(C) um redimensionamento dos critérios da objetividade e da subjetividade do conhecimento, privilegiando a racionalidade da 

burocracia e da organização. 
 
(D) um profissional culto, político, informado, militante, capaz de elucidar os dilemas implícitos no ordenamento epidérmico do 

discurso autorizado pelo poder. 
 
(E) um diálogo crítico com a herança intelectual incorporada pelo Serviço Social e nas autorrepresentações do profissional. 

 
 
23. As condições de trabalho do/da Assistente Social na atualidade, 
 

(A) estabelecem estratégias político-partidárias, no sentido de reforçar interesses das classes. 
 
(B) permitem a criação de possibilidades de transformação da realidade. 
 
(C) marcam o trabalho profissional e expressam a dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade. 
 
(D) realizam uma ação específica, de cunho socioeducativo, na prestação dos serviços sociais. 
 
(E) impõem que o trabalho profissional seja entendido particularmente na sua teleologia. 

 
 
24. O Estado, como um todo, é dotado de elementos, classificações e forma. Nesse sentido, são elementos que constituem o Esta-

do brasileiro:  
 

(A) país, soberania, autoridade e população.  
(B) nação, regiões, estados e municípios.  
(C) governo, território, leis e pessoas.  
(D) povo, governos, cidades e soberania.  
(E) povo, território, poder e soberania. 

 
 
25. O Serviço Social brasileiro consolidou um projeto profissional 
 

(A) que imprimiu uma direção social diametralmente oposta àquela seguida pelo capital. 
 
(B) heteronômico, como opção no interior da profissão e assumido pela categoria. 
 
(C) especificamente pelo marco legal existente, com foco nas resoluções do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS). 
 
(D) em que  os caminhos para sua concretização são vários e trazem muitos empecilhos, inclusive e especialmente a remu-

neração dos trabalhadores. 
 
(E) que tem como finalidade uma forma de sociabilidade humanizada e reificada. 

 

26. O capitalismo contemporâneo, ao contrário do que ocorria no século XX, destaca-se por

I  o trabalho e as mercadorias e por 


II as condições e relações de trabalho, impactando nas condições de vida dos trabalhadores e na sua capacidade de 


III  e 


VI  às tramas do capital. 

 
 Preenchem, correta e respectivamente, as lacunas I, II, III e IV: 
 

(A) desterritorializar − organizar − precarizar − resistir 

(B) desterritorializar − precarizar − organizar − resistir 

(C) organizar − desterritorializar − resistir − precarizar 

(D) precarizar − desterritorializar − organizar − resistir 

(E) desterritorializar − organizar − resistir − precarizar 
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27. O mundo das finanças, ou seja, a mundialização financeira, tem como suporte as instituições financeiras que passam a operar 
com o capital que rende juros, apoiadas 

 
(A) na apropriação especulativa e na criação de produtos. 
 
(B) no congelamento do ajuste fiscal e na valorização produtiva. 
 
(C) no Consenso de Washington e no FMI. 
 
(D) na dívida pública e no mercado acionário das empresas. 
 
(E) na manutenção do desemprego e na instabilidade nos empregos. 

 
 
28. No que tange às políticas sociais, durante a década de 1990 e até os dias atuais, uma combinação de fatores macroeconômicos 

e políticos, resultou na configuração de uma agenda pautada por cinco diretrizes básicas. São elas: 
 

(A) predomínio do individualismo; bem-estar individual; prevalência da liberdade e da competitividade; naturalização da mi-
séria; e lei da necessidade. 

 
(B) universalidade da cobertura; uniformidade e equivalência dos benefícios; seletividade e distributividade na prestação de 

serviços; irredutibilidade do valor do benefício; e diversidade das bases de financiamento. 
 
(C) manutenção do Estado mínimo; caráter democrático e descentralizado na gestão; lei da necessidade; privatização da ofer-

ta de serviços públicos; e focalização sobre a pobreza extrema em algumas áreas da política social. 
 
(D) universalização restrita; privatização da oferta de serviços públicos; descentralização da sua implementação; aumento da 

participação não governamental na sua provisão; e focalização sobre a pobreza extrema em algumas áreas da política social. 
 
(E) universalidade da cobertura; naturalização da miséria; seletividade e distributividade na prestação de serviços; focalização 

sobre a pobreza extrema em algumas áreas da política social; e aumento da participação não governamental na sua provisão. 
 
 
29. Frente às origens e ao desenvolvimento do Welfare State, são três os elementos que marcam esse período como a “idade de 

ouro” das políticas sociais: 
 
(A) crescimento do orçamento social, crescimento incremental de mudança demográfica e crescimento sequencial de progra-

mas sociais. 
 
(B) estabelecimento de políticas abrangentes e universalistas, comprometimento estatal com os trabalhadores e pleno 

emprego. 
 
(C) expansão de benefícios, controle estatal da economia e garantia de estabilidade de emprego. 
 
(D) diminuição do orçamento social, crescimento incremental de mudança demográfica e diminuição sequencial de programas 

sociais. 
 
(E) ampliação de empregos, desenvolvimento da indústria e evolução das políticas sociais. 

 
 
30. De acordo com o Código de Ética Profissional do/da Assistente Social, estabelecido pela Resolução no 273/1993, são alguns 

princípios da profissão: 
 

(A) Livre exercício das atividades inerentes à profissão; participação na elaboração e gerenciamento das políticas sociais; in-
violabilidade do local de trabalho e respectivos arquivos e documentação. 

 
(B) Pronunciamento em matéria de sua especialidade; ampla autonomia no exercício da profissão; liberdade na realização de 

estudos e pesquisas. 
 
(C) Ampliação e consolidação da cidadania; defesa do aprofundamento da democracia; posicionamento em favor da equidade 

e justiça social. 
 
(D) Desempenhar suas atividades profissionais com eficiência e responsabilidade; utilizar o número de registro no Conselho 

Regional no exercício da Profissão; participar de programas de socorro à população em situação de calamidade pública. 
 
(E) Incentivar, sempre que possível, a prática profissional interdisciplinar; respeitar as normas e princípios éticos das outras 

profissões; ao realizar crítica pública a colega e outros/as profissionais, fazê-lo sempre de maneira objetiva, construtiva e 
comprovável. 

 
 
31. O debate sobre a instrumentalidade do Serviço Social percorre a história da profissão em razão da sua própria natureza. Nesse 

sentido, é correto afirmar: 
 

(A) O Serviço Social enquanto profissão inscrita na divisão do trabalho tinha, na sua origem, apenas a dimensão técnica que 
lhe garantia os estatutos de eficácia e competência profissional, o que tem sido reforçado no desenvolvimento da própria 
profissão. 

 
(B) A articulação entre teoria e prática, investigação e intervenção, pesquisa e ação, ciência e técnica não devem ser 

encaradas separadamente. 
 
(C) São três as competências que devem ser do domínio do/da Assistente Social: ético-política, técnico-operativa e teórico-

metodológica; sendo desenvolvidas separadamente. 
 
(D) Os instrumentos de trabalho do/da Assistente Social podem ser classificados como objetivos e subjetivos. 
 
(E) Na prática profissional, no cotidiano do trabalho, a teoria é outra. 
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32. A gestão social se fundamenta na concepção de um Estado social de direito e apoia-se em princípios constitucionais que dão 
forma e conteúdo 

 
(A) à gestão das ações sociais públicas. 
 
(B) ao trabalho em rede. 
 
(C) à cidadania regulada. 
 
(D) à intersetorialidade das políticas sociais. 
 
(E) ao trabalho interdisciplinar. 

 
 
33. Sobre a questão social, é correto afirmar: 
 

(A) A resolução da questão social é de responsabilidade exclusiva dos governos e dos indivíduos. 
 
(B) A questão social assume expressões diversas e particulares, dependendo das diferentes organizações e formação social 

das sociedades capitalistas. 
 
(C) A questão social está relacionada com o sistema capitalista de produção, ou seja, com a forma como a riqueza em uma 

sociedade é produzida. 
 
(D) Para compreensão da questão social deve-se considerar somente o cenário econômico do país. 
 
(E) Existem várias e novas questões sociais na atualidade. 

 
 
34. Apesar dos avanços de natureza jurídico-legal e da efetiva ampliação da cobertura frente às políticas sociais brasileiras, sua 

implementação foi e vem sendo condicionada à 
 

(A) descentralização da sua implantação e à universalização restrita. 
 
(B) politização e ao controle amplamente democrático dos recursos e serviços prestados à população trabalhadora. 
 
(C) privatização da oferta de serviços públicos e à centralização na sua implantação. 
 
(D) participação controlada das organizações sociais e ao investimento na privatização da oferta de serviços públicos. 
 
(E) universalização restrita e à focalização sobre a pobreza extrema em algumas áreas da política social. 

 
 
35. Considere as famílias e as respectivas características: 

 

1. Família aristocrática (    ) Alta fertilidade, alta mortalidade e baixa expectativa de vida. 

2. Família burguesa (    ) O marido era chefe dominante e provia o sustento da família. A 
esposa era considerada ser não pensante e menos capaz, zelava 
apenas pelo lar e, em alguns casos, com a ajuda de criadas. 

 
3. Família camponesa (    ) A autoridade social não estava embutida na figura do pai, mas na 

própria aldeia. 
 

4. Família trabalhadora (    ) As esposas eram figuras altivas, mas suas funções principais 
eram as de conceber filhos e organizar a vida social. 

 
 A correta correlação é 
 

(A) 1 − 2 − 3 − 4 
 
(B) 3 − 2 − 1 − 4 
 
(C) 4 − 3 − 2 − 1 
 
(D) 4 − 2 − 3 − 1 
 
(E) 2 − 1 − 3 − 4 

 
 
36. A saúde do trabalhador configura-se como um campo de práticas e de conhecimentos estratégicos interdisciplinares − técnicos, 

sociais, políticos, humanos − , multiprofissionais e interinstitucionais, voltados para analisar e intervir nas relações de trabalho 
que provocam doenças e agravos. Seus marcos referenciais são os da Saúde Coletiva, ou seja, 

 
(A) as atenções primárias, secundárias e terciárias. 
 
(B) o planejamento, a ação e a gestão.  
 
(C) a promoção, a prevenção e a vigilância. 
 
(D) a biologia, a epidemiologia e a fisiologia. 
 
(E) a descentralização, a integralidade e a participação da comunidade. 
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37. A condição prévia para o trabalho interdisciplinar é que 
 

(A) haja a retificação de teorias e metodologias corporativas, possibilitando um tipo de convívio no qual tem espaço a comu-
nicação aberta e democrática. 

 
(B) as concepções de realidade, conhecimento e os pressupostos e categorias de análise sejam criticamente explicitados, 

bem como as normativas jurídico-legais que sustentam a profissão. 
 
(C) haja o enfrentamento da convicção ético-política da necessidade de lutarmos em todos os planos para suplantar as 

relações sociais, pois somos profissionais que defendemos a neutralidade. 
 
(D) as semelhanças e as diferenças dos múltiplos olhares que se encontram no decorrer do processo, sejam observadas,  

possibilitando assim, a ratificação de posturas individualizadas. 
 
(E) ocorra a integração dos conteúdos de diferentes disciplinas, possibilitando a dicotomia do conhecimento de maneira 

fragmentada. 
 
 
38. Em referência à expressão “na prática, a teoria é outra”, usualmente manifestada por alguns Assistentes Sociais, é correto 

afirmar: 
 

(A) É possível fazer a distinção entre teoria e prática, já que a identificação entre teoria social e práxis existe.  
(B) As consequências deste falso dilema para o Serviço Social promovem uma relação ambígua do Serviço Social com a teoria.  
(C) Só a teoria, sem mediações, nos fornece as referências prático-concretas para a  intervenção profissional.  
(D) A prática constrói a teoria, independente de mediações.  
(E) No trabalho profissional não há como identificar o que é teoria e o que é prática. 

 
 
39. O Sistema Único de Assistência Social (SUAS), para o financiamento da Assistência Social, estabelece em suas diretrizes que 

os municípios apresentem determinadas condições para o acesso aos recursos federais. Assim, os requisitos mínimos para 
esse acesso é a existência 

 
(A) do Conselho de Assistência Social (de composição distinta e hierárquica entre governo e sociedade civil), dos Planos 

Municipais e das Conferências de Assistência Social. 
 
(B) das Conferências de Assistência Social, dos Planos Municipais de Assistência Social e do Fundo Municipal de Assistência 

Social. 
 
(C) do Conselho Municipal de Assistência Social, do Fundo Municipal de Assistência Social e do Plano Municipal de Assistência 

Social. 
 
(D) do Fundo de Assistência Social (com orientação e controle da sociedade civil e empresários), da Conferência de 

Assistência Social e do Financiamento da Assistência Social. 
 
(E) do Conselho Municipal de Assistência Social (de composição distinta e hierárquica entre governo e sociedade civil), do 

Fundo e dos Planos Municipais de Assistência Social. 
 
 
40. As Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência Social (NOBs/SUAS) têm por finalidade 
 

(A) disciplinar as diretrizes para a operacionalização da gestão pública.  
(B) medir a eficácia dos projetos e ações da Assistência Social.  
(C) retificar o conjunto de  princípios e diretrizes do SUAS.  
(D) anular os textos anteriores e acrescentar novos parâmetros ético-políticos ao SUAS.  
(E) mensurar os limites e as possibilidades do sistema. 

 
 
41. A Constituição Federal de 1988 definiu a tripartição dos poderes, o que na prática significa que no Estado brasileiro ao Poder 

Executivo cabe administrar o Estado, respeitando as normas em vigor, além de executar as leis e fazer proposições, entre outras 
atribuições. Ao Poder Legislativo compete criar e aprovar leis, além de fiscalizar o Poder Executivo. O Poder Judiciário tem entre 
suas funções interpretar e julgar as leis. A justiça estadual, administrativamente, está dividida em 1o e 2o grau, este último 
representado pelos Tribunais de Justiça que, de acordo com a referida Constituição, podem funcionar 

 
(A) apenas de forma centralizada.  
(B) descentralizados em fóruns.  
(C) apenas via varas temáticas.  
(D) descentralizados em câmaras regionais.  
(E) apenas por juizados especiais. 

 
 
42. O Conselho Nacional do Ministério Público é responsável pela execução e pela fiscalização administrativa, financeira e disci-

plinar do Ministério Público brasileiro, e de seus membros. Sua atuação é pautada no respeito e na autonomia institucional. 
Entre seus valores, dentre outros, estão: 

 
(A) Responsabilidade social; Ética.  
(B) Cidadania; Eficácia.  
(C) Transparência; Eficiência.  
(D) Sustentabilidade; Gestão pública.  
(E) Efetividade; Ética.  
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43. A Política Nacional de Saúde Mental é composta por estratégias e diretrizes que organizam a atenção às pessoas com 
necessidade de tratamento e cuidados em saúde mental. O atendimento em saúde mental é estabelecido pela Rede de Atenção 
Psicossocial e, entre os serviços ofertados, está a assistência entre o período de internação e o atendimento ambulatorial, em 
que o paciente pode permanecer por até 12 horas. Este tipo de serviço é nomeado como 

 
(A) Hospital Dia. 
 
(B) Enfermaria Especializada. 
 
(C) Ambulatório Multiprofissional. 
 
(D) Sala de Estabilização. 
 
(E) Unidade de Acolhimento. 

 
 
44. O Conselho Nacional de Justiça é um órgão público que desenvolve ações de controle e transparência administrativa e pro-

cessual junto ao Poder Judiciário. Em situações de peticionamento este deve ser realizado por 
 

(A) advogado com registro na funcional. 
 
(B) bacharel em direito. 
 
(C) qualquer cidadão. 
 
(D) petição instrucional. 
 
(E) advogado por procuração. 

 
 
45. A área de saúde ocupacional é formada por conhecimentos de segurança, saúde e qualidade de vida, entre outros. Nas em-

presas, o/a Assistente Social integra a equipe multiprofissional para o desenvolvimento de ações de atendimento (individual ou 
em grupo), prevenção e promoção da saúde. Entre os resultados esperados pela implantação das ações de prevenção em 
saúde ocupacional está 

 
(A) a manutenção da produtividade da empresa. 
 
(B) a rotatividade maior de colaboradores. 
 
(C) a definição de custo em saúde ocupacional. 
 
(D) o absenteísmo por problemas de saúde mental. 
 
(E) a estabilização dos acidentes de trabalho. 

 
 
46. A participação social está prevista na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1o, ao afirmar que “todo poder emana do po-

vo”, sendo exercida por meio de representantes no Poder Executivo e Poder Legislativo. De modo mais alargado, a participação 
social está presente na gestão pública em conselhos, por exemplo. Sendo assim, a gestão participativa se expressa: 

 
(A) Conforme a presença de grupos homogêneos nos conselhos. 
 
(B) Pela troca de informações e partilha de conhecimento. 
 
(C) Por meio dos interesses da gestão pública. 
 
(D) De acordo com o desenvolvimento das ações. 
 
(E) Pela possibilidade de execução momentânea. 

 
 
47. É assegurado por lei o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiência. Em relação às diretrizes, é 

correto afirmar: 
 

(A) Oportunização de acesso aos serviços públicos; Desenvolvimento de projetos sociais. 
 
(B) Desenvolvimento de programas setoriais; Eficácia de programas de prevenção. 
 
(C) Estabelecimento de práticas de inclusão social; Efetividade de programas e projetos de prevenção. 
 
(D) Definição de mecanismos de inclusão social; Articulação entre órgãos públicos e privados. 
 
(E) Elaboração de programas setoriais públicos e privados; Articulação intersetorial municipal. 

 
 
48. A Lei Maria da Penha (Lei no 11.340/2006) prevê que as custas das despesas com os serviços de saúde prestados pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) devem ser ressarcidas por aquele que por ação ou omissão inferiu a violência. De acordo com a referida 
lei, esse ressarcimento 

 
(A) impede a utilização do patrimônio da mulher. 
 
(B) pode ser substituído por outra pena aplicada. 
 
(C) pode ser revertido à reclusão, se solicitado legalmente. 
 
(D) autoriza o uso do patrimônio dos dependentes. 
 
(E) permite a observância de atenuante.  
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49. De acordo com a Recomendação do CNJ no 48/2014, um projeto arquitetônico deve contemplar parâmetros técnicos constru-
tivos e instalações que respeitem o acesso de pessoas com deficiência. Entre os critérios, deve-se considerar o uso de 
aparelhos para percepção do ambiente, tal como 

 
(A) sinalização visual. 
 
(B) sinalização sonora. 
 
(C) rampa de acesso. 
 
(D) vaga no estacionamento. 
 
(E) piso tátil. 

 
 
50. A Resolução do CNJ no 401/2021 afirma que são assegurados constitucionalmente os direitos individuais e sociais das pessoas 

com deficiência, assim como sua inserção social nos distintos espaços profissionais públicos. Nesse sentido, considera-se 
acessibilidade a utilização com segurança e autonomia dos espaços, mobiliários, transportes, entre outras formas de acesso. 
Quando necessário o auxílio de terceiros para atividades do cotidiano, este é realizado por um atendente pessoal, ou seja, 

 
(A) um membro da família que auxilia eventualmente a pessoa com deficiência. 
 
(B) uma pessoa com qualificação profissional e registro em conselho de classe. 
 
(C) um membro ou não da família com ou sem remuneração que presta cuidados diários. 
 
(D) um profissional qualificado com remuneração preestabelecida. 
 
(E) um profissional autônomo e legalmente remunerado conforme legislação. 

 
 
51. A adoção de um comportamento ético e transparente na aplicação das legislações nacional e internacional é também conhecida 

como responsabilidade social das empresas. Esse comportamento reflete a incorporação de preceitos socioambientais na 
tomada de decisões, bem como a responsabilização dos impactos causados à sociedade e ao meio ambiente pela empresa. A 
normatização da responsabilidade social das empresas tem seu uso 

 
(A) voluntário, e a certificação é obrigatória para fins de comprovação. 
 
(B) involuntário, todavia há necessidade de certificação. 
 
(C) involuntário, e a certificação é indiferente. 
 
(D) obrigatório, assim como a certificação. 
 
(E) voluntário, e a certificação é inapropriada. 

 
 
52. A mediação de conflitos é oferecida pelos órgãos do Judiciário com vistas a solucionar situações controversas nas relações 

pessoais e coletivas, sejam elas da ordem comercial, judicial ou socioafetiva. A posição do conselho de classe de Assistentes 
Sociais para a mediação de conflitos é 

 
(A) contrária à realização da atividade, e seu exercício é passível de punição ao profissional. 
 
(B) favorável à realização da atividade, desde que o profissional esteja devidamente inscrito no conselho. 
 
(C) neutra à realização da atividade, deixando a decisão de sua realização ao profissional registrado no conselho. 
 
(D) favorável à realização da atividade, desde que o profissional seja habilitado pelo Conselho Nacional de Justiça. 
 
(E) contrária à realização da atividade, todavia não há punição ao profissional que a exerça. 

 
 
53. Desde a década de 1970 as principais lideranças mundiais e a sociedade civil vêm debatendo os problemas decorrentes da 

degradação do meio ambiente. Na atualidade o tema se materializa em ações de empresas reconhecidas como socialmente 
responsáveis em razão de sua postura diante dos impactos ao meio ambiente causados por seus processos produtivos. Sendo 
assim, a implantação de um Sistema de Gestão da Responsabilidade Social deve considerar 

 
(A) o tratamento de conflitos e o controle operacional. 
 
(B) os requisitos legais e também os processos auditáveis internos. 
 
(C) tanto os objetivos quanto as metas estabelecidas no plano financeiro. 
 
(D) a implantação do setor de relações humanas, assim como o de saúde ocupacional. 
 
(E) a definição de legislação aplicável à produção, bem como os momentos de auditoria. 

 
 
54. De acordo com a OMS, o uso de drogas lícitas e ilícitas é considerado uma doença e, portanto, deve ser tratado como um 

problema de saúde pública no mundo inteiro. No Brasil, entre as orientações gerais para o tratamento, recuperação e reinserção 
social aos usuários e aos dependentes de drogas lícitas e ilícitas estão: 

 
(A) CREAS-Pop, CAPS-AD e Redução de danos. 
 
(B) Hospital psiquiátrico, Corpo de Bombeiros e CREAS-Pop. 
 
(C) Grupo de apoio, Comunidade Terapêutica e SAMU. 
 
(D) Ajuda mútua, Comunidade Terapêutica e Corpo de Bombeiros. 
 
(E) SAMU, Redução de danos e Hospital-Dia. 
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55. O monitoramento de programas e projetos sociais visa ao acompanhamento contínuo dos objetivos e metas estabelecidos. Esse 
processo é responsável por fornecer informações sobre o programa/projeto, permitindo, se necessário, a correção de rotas para 
aprimorar sua operacionalização. Entre os instrumentos utilizados no processo de monitoramento está o painel de monito-
ramento, que tem entre suas funções: 

 
(A) Acompanhar a evolução de um indicador.  
(B) Verificar a frequência temporal de um indicador.  
(C) Observar o volume de ocorrências entre indicadores.  
(D) Levantar as ocorrências intermitentes entre indicadores.  
(E) Apresentar a dinâmica relacional entre os indicadores. 

 
 
56. A pandemia de Covid-19 atingiu muitas esferas da sociedade e forçou transformações no mundo com vistas tanto à manutenção 

do emprego como ao consumo de bens e serviços. Do ponto de vista legal, o trabalho remoto foi instituído como uma forma de 
manutenção do trabalho e também de prevenção e proteção contra o vírus. De acordo com a, legislação vigente, a mudança do 
trabalho presencial para o teletrabalho deve ser comunicada com antecedência de, no mínimo, 

 
(A) 24 horas. 
 
(B) 72 horas. 
 
(C) 96 horas. 
 
(D) 48 horas. 
 
(E) 120 horas. 

 
 
57. O Estado Democrático de Direito é formado pela união dos Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, e tem como fundamentos 

a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, o pluralismo político e os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa. Em se tratando desses dois últimos fundamentos, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa devem ser apli-
cados ao direito 

 
(A) urbanístico. 
 
(B) financeiro. 
 
(C) tributário. 
 
(D) socioambiental. 
 
(E) penal. 

 
 
58. Desde 2006 o Brasil conta com um sistema e com instrumentos legais de enfrentamento às drogas. Entre as disposições pre-

vistas no SISNAD estão os crimes e as penas a serem determinadas, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente. 
Sendo assim, aquele que faz consumo pessoal de drogas, sem autorização legal 

 
(A) será detido por 30 dias e terá que doar cestas básicas a definir.  
(B) realizará trabalho voluntário noturno e curso de formação sobre o uso de drogas.  
(C) receberá advertência sobre os efeitos das drogas e participará de curso educativo.  
(D) ficará detido por 15 dias e realizará trabalho voluntário.  
(E) frequentará curso sobre o uso de drogas e efetuará o pagamento de 30 cestas básicas. 

 
 
59. Explicita-se, então, a dimensão investigativa da prática como constitutiva do exercício profissional bem como se reconhece e se 

enfatiza a ação a natureza investigativa de grande parte das competências profissionais. Na relação dialética entre investigar e 
intervir, desvelando as possibilidades de ação contidas na realidade. (Guerra, 2009) 

 
Acerca das possibilidades de pesquisa em Serviço Social, é correto afirmar: 

 
(A) Excluem os estudos voltados às condições de vida da população usuária dos serviços, uma vez que se afastam da 

temática do exercício profissional de assistentes sociais. 
 
(B) Envolvem tanto a investigação das condições de trabalho do/a Assistente Social como a apreensão de seu objeto de 

intervenção. 
 
(C) Limitam-se às expressões da questão social, por serem objeto de intervenção de assistentes sociais. 
 
(D) Relacionam-se às competências, mas não às atribuições profissionais, pois não participam da atuação de assistentes sociais. 
 
(E) Consideram somente as relações entre procedimentos metodológicos, a fim de garantir o rigor científico na investigação da 

realidade. 
 
 
60. De acordo com o ECA, a alienação parental é quando há interferência na formação psicológica da criança e/ou adolescente por 

um dos genitores, avós ou por aqueles que tenham autoridade, guarda ou vigilância sobre a criança e/ou adolescente. O referido 
estatuto considera como uma forma de alienação parental: 

 
(A) dificultar o contato da criança ou adolescente com os avós.  
(B) justificar a mudança de domicílio para local distante.  
(C) fomentar a autoridade parental após a separação.  
(D) apresentar falsa denúncia contra familiares da criança ou adolescente.  
(E) compartilhar informações médicas entre genitores. 

Caderno de Prova ’A13’, Tipo 001


